
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.306 - PE (2013/0251028-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA USINA BULHOES 
ADVOGADOS : FERNANDA DE CARVALHO FARIAS E OUTRO(S)
  ISABELLE FARIAS FERREIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. AVERBAÇÃO. RESERVA 
LEGAL. RETIRADA. CULTURA. CANA-DE-AÇÚCAR. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXTINÇÃO. PROCESSO. AUSÊNCIA. 
INTERESSE DE AGIR. POSSIBILIDADE. ATUAÇÃO. INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO. ART. 3.º DO CPC. 
INDECLINABILIDADE. JURISDIÇÃO. 
1. O Tribunal local, ao examinar a demanda, entendeu que o IBAMA não ostentava 
interesse de agir para propor a ação civil pública porque se destinava esta a ultimar 
providência a qual podia ser acolhida na esfera administrativa, razão por que não 
cumpria ao Poder Judiciário intervir no feito.
2. A simples possibilidade do exercício do poder de polícia estatal e da 
executoriedade dos atos administrativos, caso se prestasse a impedir o acesso ao 
Poder Judiciário, excluiria per se toda e qualquer demanda ajuizada por ente público, 
porque a propedêutica do direito administrativo atribui o predicado da 
autoexecutoriedade, em tese, a todo ato administrativo, assim como o poder de 
polícia constitui-se como prerrogativa inerente e estrutural da Administração Pública.
3. A conclusão, portanto é de que a utilização dessa premissa para justificar a 
ausência de interesse de agir é inexoravelmente equivocada, certo de que esta 
condição para o exercício do direito de ação implica apenas e tão-somente a 
exigência de que o sujeito ostente a necessidade do provimento judicial para repelir a 
resistência à sua pretensão e, ainda, que se utilize do meio processual adequado para 
tanto. 
4. No caso concreto, de vez que a causa de pedir orbita a necessidade de o recorrido 
obter licença ambiental para seu empreendimento comercial, realizar a reserva legal 
e fazer cessar determinada atividade agrícola em área de preservação ambiental, 
isso tudo porque não o faz espontaneamente, é de concluir-se que a ação civil pública 
é o instrumento processual adequado para o exame da controvérsia pelo Poder 
Judiciário, não podendo se falar, portanto, em falta de interesse de agir.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 14 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.306 - PE (2013/0251028-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA USINA BULHOES 
ADVOGADOS : FERNANDA DE CARVALHO FARIAS E OUTRO(S)
  ISABELLE FARIAS FERREIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela Companhia Usina Bulhoes contra a decisão 

monocrática assim ementada:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 
AVERBAÇÃO. RESERVA LEGAL. RETIRADA. CULTURA. 
CANA-DE-AÇÚCAR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXTINÇÃO. 
PROCESSO. AUSÊNCIA. INTERESSE DE AGIR. POSSIBILIDADE. 
ATUAÇÃO. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO. ART. 3.º DO CPC. 
INDECLINABILIDADE. JURISDIÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Na peça recursal, o agravante assevera a ausência de interesse de agir do IBAMA na 

proposição da ação judicial, e, requer a extinção do processo sem resolução do mérito.

Pede a reconsideração do julgado ou a submissão do regimental ao crivo do colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.306 - PE (2013/0251028-2)

  
EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. AVERBAÇÃO. RESERVA 
LEGAL. RETIRADA. CULTURA. CANA-DE-AÇÚCAR. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXTINÇÃO. PROCESSO. AUSÊNCIA. 
INTERESSE DE AGIR. POSSIBILIDADE. ATUAÇÃO. INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO. ART. 3.º DO CPC. 
INDECLINABILIDADE. JURISDIÇÃO. 
1. O Tribunal local, ao examinar a demanda, entendeu que o IBAMA não ostentava 
interesse de agir para propor a ação civil pública porque se destinava esta a ultimar 
providência a qual podia ser acolhida na esfera administrativa, razão por que não 
cumpria ao Poder Judiciário intervir no feito.
2. A simples possibilidade do exercício do poder de polícia estatal e da 
executoriedade dos atos administrativos, caso se prestasse a impedir o acesso ao 
Poder Judiciário, excluiria per se toda e qualquer demanda ajuizada por ente público, 
porque a propedêutica do direito administrativo atribui o predicado da 
autoexecutoriedade, em tese, a todo ato administrativo, assim como o poder de 
polícia constitui-se como prerrogativa inerente e estrutural da Administração Pública.
3. A conclusão, portanto é de que a utilização dessa premissa para justificar a 
ausência de interesse de agir é inexoravelmente equivocada, certo de que esta 
condição para o exercício do direito de ação implica apenas e tão-somente a 
exigência de que o sujeito ostente a necessidade do provimento judicial para repelir a 
resistência à sua pretensão e, ainda, que se utilize do meio processual adequado para 
tanto. 
4. No caso concreto, de vez que a causa de pedir orbita a necessidade de o recorrido 
obter licença ambiental para seu empreendimento comercial, realizar a reserva legal 
e fazer cessar determinada atividade agrícola em área de preservação ambiental, 
isso tudo porque não o faz espontaneamente, é de concluir-se que a ação civil pública 
é o instrumento processual adequado para o exame da controvérsia pelo Poder 
Judiciário, não podendo se falar, portanto, em falta de interesse de agir.
5. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo regimental não se funda em razões suficientemente capazes de infirmar o julgado 

monocrático.

A demanda trata de ação ciil pública promovida pelo IBAMA em face da ora 

Documento: 1356788 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2014 Página  4 de 4



 
 

 
agravante, a fim de obriga-la ao licenciamento ambiental da atividade agrícola desempenhada por 

si, o feito tendo sido, contudo, extinto, ao fundamento de que a pretensão deveria ser buscada 

primeiramente de forma administrativa e não diretamente ao Poder Judiciário.

O IBAMA afirmou em seu recurso especial que além de não ser possível obstar o seu 

acesso ao Poder Judiciário, que a ação civil pública não se limitava à indicada obrigação de fazer, 

mas também a outros pedidos não examinados pela origem, que ao se recusar incorreu na 

vedação ao non liquet.

O Tribunal local, ao examinar a demanda, entendeu que o IBAMA não ostentava 

interesse de agir para propor a ação civil pública porque se destinava esta a ultimar providência a 

qual podia ser acolhida na esfera administrativa, razão por que não cumpria ao Poder Judiciário 

intervir no feito.

Nesse sentido, extrai-se o seguinte do acórdão impugnado (e-STJ fls. 670/671):

O IBAMA ajuizou a Ação Civil Pública epigrafada diante de 

possíveis danos ambientais causados pela empresa apelada e da falta do 
devido licenciamento ambiental de todo o empreendimento alegando, em 
síntese, que, através de informações constantes em denúncias, 
levantamentos técnicos geográficos e informações cadastrais, observou 
que a atividade de cultivo de cana realizada pela Usina apelada vem sendo 
desenvolvida fora do controle dos órgãos ambientais, sem o devido e 
necessário licenciamento ambiental; que após sobrevôo da área referida 
constatou-se severa degradação das áreas de preservação permanente, 
bem como a completa inobservância da reserva legal; que a apelada não 
apresentou o georreferenciamento dos limites das propriedades e a carta 
imagem, nos termos da Lei n. 10.267/2001, impedindo o apelante de 
individualizar o dano e controlar a sua participação neste cultivo; que o 
art. 16 do Código Florestal exige a título de reserva legal, no bioma Mata 
Atlântica, pelo menos vinte por cento da área total do imóvel, a qual deve 
ser averbada no respectivo cartório.

Aduz que a queima controlada de culturas agrícolas como a da 
cana-de-açúcar é legalmente autorizada, no caso do Estado de 
Pernambuco, pelo IBAMA, contudo, para que a queimada seja realizada 
de forma controlada, dentro das normas ambientais, é imprescindível que 
a atividade de cultivo de cana seja licenciada; que, no caso concreto, o 
dano ambiental decorre do exercício de atividade poluente e de 
significativo impacto ambiental sem que tenha sido precedida do Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental - EPIA/RIMA e do necessário 
licenciamento ambiental, destacando-se os efeitos perniciosos dos 
defensivos e adubos utilizados no cultivo; que os fatos narrados 
demonstram violação ao art. 225 da Constituição Federal, não sendo lícito 
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o argumento do direito adquirido ao dano ambiental.

O exame dessa causa redundou na extinção do processo sem resolução de mérito ante 

a consideração de que as providências instadas pelo IBAMA poderiam ser obtidas de forma 

administrativa, dada a autoexecutoriedade dos seus atos e da possibilidade de exercício do poder 

de polícia.

Tal premissa, demasiadamente equivocada, ensejou o reconhecimento da ausência de 

interesse de agir do IBAMA, o que, por certo, não se insere na melhor interpretação do tema.

Em primeiro lugar, cumpre salientar que a simples possibilidade do exercício do poder de 

polícia estatal e da executoriedade dos atos administrativos, caso se prestasse a impedir o acesso 

ao Poder Judiciário, excluiria per se toda e qualquer demanda ajuizada por ente público, porque a 

propedêutica do direito administrativo atribui o predicado da autoexecutoriedade, em tese, a todo 

ato administrativo, assim como o poder de polícia constitui-se como prerrogativa inerente e 

estrutural da Administração Pública.

Assim, fosse como chancelado pelo Tribunal local, as pessoas jurídicas de direito público 

de todas as esferas hierárquicas e de todos os âmbitos federativos simplesmente não poderiam 

mais socorrer-se do Poder Judiciário sem que antes tentassem a resolução administrativa de 

alguma controvérsia.

Demais disso, o exercício da jurisdição norteia-se no estado brasileiro pelo princípio da 

indeclinabilidade, e isso há "apenas" cerca de vinte e cinco anos — para ficarmos somente na 

atual ordem constitucional —, ou seja, não cumpre ao Poder Judiciário escolher se examina ou 

não uma determinada demanda, primeiramente porque sequer a lei pode dele excluir a 

possibilidade de apreciação, quanto menos se acometendo ao magistrado o exercício dessa 

opção.

Além disso, porque a prestação jurisdicional constitui direito da parte que assim 

demanda ao Poder Judiciário, ainda que o provimento lhe  seja desfavorável, o que decerto não 

se confunde com a refutação ao exercício da atividade judicante.

Essa quadra induz a conclusão de que a utilização dessa premissa para justificar a 
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ausência de interesse de agir é inexoravelmente equivocada, certo de que esta condição para o 

exercício do direito de ação implica apenas e tão-somente a exigência de que o sujeito ostente a 

necessidade do provimento judicial para repelir a resistência à sua pretensão e, ainda, que se 

utilize do meio processual adequado para tanto.

No caso concreto, de vez que a causa de pedir orbita a necessidade de o recorrido obter 

licença ambiental para seu empreendimento comercial, realizar a reserva legal e fazer cessar 

determinada atividade agrícola em área de preservação ambiental, isso tudo porque não o faz 

espontaneamente, é de concluir-se que a ação civil pública é o instrumento processual adequado 

para o exame da controvérsia pelo Poder Judiciário, como, de resto, pontua a nossa 

jurisprudência, de que cito, por todos, de minha lavra:

AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIO IRREGULAR. AUTO-EXECUTORIEDADE DA 
MEDIDA. ART. 72, INC. VIII, DA LEI N. 9.605/98 (DEMOLIÇÃO DE OBRA). 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. INTERESSE DE AGIR 
CONFIGURADO.
1. Trata-se de recurso especial em que se discute a existência de interesse, por 
parte do Ibama, em ajuizar ação civil pública na qual se busca a demolição de 
edifício reputado irregular à luz de leis ambientais vigentes.
2. A origem entendeu que a demolição de obras é sanção administrativa dotada de 
auto-executoriedade, razão pela qual despicienda a ação judicial que busque sua 
incidência. O Ibama recorre pontuando não ser atribuível a auto-executoriedade à 
referida sanção.
3. Mesmo que a Lei n. 9.605/98 autorize a demolição de obra como sanção às 
infrações administrativas de cunho ambiental, a verdade é que existe forte 
controvérsia acerca de sua auto-executoriedade (da demolição de obra).
4. Em verdade, revestida ou não a sanção do referido atributo, a qualquer das 
partes (Poder Público e particular) é dado recorrer à tutela jurisdicional, porque 
assim lhe garante a Constituição da República (art. 5º, inc. XXXV) - notoriamente 
quando há forte discussão, pelo menos em nível doutrinário, acerca da 
possibilidade de a Administração Pública executar manu militari a medida.
5. Além disso, no caso concreto, não se trata propriamente de demolição de obra, 
pois o objeto da medida é edifício já concluído - o que intensifica a problemática 
acerca da incidência do art. 72, inc. VIII, da Lei n. 9.605/98.
6. Por fim, não custa pontuar que a presente ação civil pública tem como 
objetivo, mais do que a demolição do edifício, também a recuperação da área 
degradada.
7. Não se pode falar, portanto, em falta de interesse de agir.
8. Recurso especial provido.
(REsp 789640/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 09/11/2009)
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Dessa forma, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0251028-2 REsp 1.396.306 / PE

Números Origem:  200883000124642  20088300012464201  494432

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : COMPANHIA USINA BULHOES
ADVOGADOS : FERNANDA DE CARVALHO FARIAS E OUTRO(S)

ISABELLE FARIAS FERREIRA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA USINA BULHOES
ADVOGADOS : FERNANDA DE CARVALHO FARIAS E OUTRO(S)

ISABELLE FARIAS FERREIRA
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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